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Resumo: Geo-consciência e cultura de território. Educação para GeoCapacidades — O conheci-
mento que confere poder (‘powerful knowledge’) pressupõem educação disciplinar sólida, 
aberta e que permita aos jovens pensar sobre o mundo, inserindo-se no mundo, dialogando 
com a comunidade local e global. Para esse efeito, o ensino da Geografia tem a missão poten-
ciar a aquisição de geo-capacidades. Neste artigo, desenvolve-se uma reflexão sobre como se 
podem conferir poderes ao conhecimento geográfico através da educação para as geo-capaci-
dades. Discute-se de como currículos se devem orientar para preparar os jovens com este tipo 
de competências e por fim, como, através de conhecimentos robustos e transversais de pode 
reforçar a geo-consciência que estimula nas comunidades, nas sociedades, a cultura de terri-
tório. Sistematizando as ideias patentes na bibliografia recente onde decorre o debate sobre as 
geo-capacidades, propomos uma interpretação para onde confluem as ideias de geo-capacida-
de (a desenvolver na escola, no curriculum, no jovem), geo-consciência e cultura de território 
(a desenvolver na comunidade, na sociedade). Adotando a perspetiva das geo-capacidades nos 
currículos do ensino da Geografia, abrem-se horizontes para que os jovens experimentem a 
plenitude da sua cidadania e da sua humanidade. Fazendo uso destes conhecimentos, os jo-
vens serão fontes de geo-consciência e de cultura de território (local e global).
Palavras-chave: conhecimentos geográficos poderosos; ensino de geografia; geo-capacidades; 
geo-consciencia; cultura de território.
Abstract: Geo-consciousness and territorial culture. Education for GeoCapabilities — Powerful 
knowledge implies a solid and open disciplinary education that allows young people to think 
about the world, to insert themselves in the world, to dialogue with the local and global com-
munity. To accomplish this, the teaching of Geography has the mission of boosting the acqui-
sition of geo-capabilities. This article has developed a discussion on how to give power to geo-
graphic knowledge through geo-capabilities education. It discusses how curricula should be 
oriented to prepare young people with this kind of knowledge and, finally, how, through robust 
and transversal knowledge, it can strengthen the geo-consciousness that stimulates in commu-
nities, in societies, the culture of the territory. By systematizing the ideas in the recent literature 
where the debate on geo-capabilities is taking place, we propose an interpretation where the 
ideas of geo-capacity (to be developed at school, in the curriculum, in the young people), geo-
-consciousness and territorial culture (to be developed in the community, in society) come to-
gether.By adopting the perspective of geo-capabilities in the curricula of Geography teaching, 
new horizons are opened for young people to experience the plenitude of their citizenship and 
their humanity. By making use of this knowledge, young people will be sources of geo-cons-
ciousness and territorial culture (local and global).
Keywords: geographical powerful knowledge; teaching geography; geo-capabilities; geo-cons-
ciousness; culture of the territory.
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Introdução

O desenvolvimento humano pressu-
põe que os jovens e as comunidades 
em que se inserem consigam adqui-
rir capacidades e dispor de condi-
ções para as multiplicar. Essas capa-
cidades são reconhecíveis tanto no 
que se é, como no que se faz. Quando 
remetidas para ações específicas, es-
sas competências permitem aceder a 
água potável, a alimentos ou a cuida-
dos de saúde. A abordagem mais aus-
piciosa sobre as capacidades, reclama 
que se considerem outras dimensões 
fundamentais do desenvolvimento 
humano: a liberdade de poder esco-
lher, o acesso a oportunidades, à ima-
ginação, às múltiplas fontes de empo-
deramento (Lambert et al., 2015Lambert et al., 2015).  

Enquadrado nas orienta-
ções do projeto internacional 
GeoCapabilities,1 em que o ensino de 
Geografia é o foco principal, o pro-
jeto enfatiza igualmente a impor-
tância de currículos em que profes-
sores e alunos se sintam envolvidos, 
integrando a sistematização do co-
nhecimento e dos processos (relacio-
nados com as teorias e os princípios 
que mobiliza) usados na sua criação. 
Ensinar Geografia deve ser uma cons-
tante introdução ao estado da arte 
dos conceitos mais mobilizadores de 
GeoCapacidades. Este racional faz a 
ligação entre o aprofundamento do 
conhecimento disciplinar e os propó-
sitos mais substanciais da educação, 

1 Disponível em: https://www.geocapabilities.
org/. Acesso a 07/12/2024

que se afastam da voracidade da glo-
balização da economia, das socieda-
des que nunca param, da vida online, 
just-in-time que, quando se apropria 
da universidade e da escola (atra-
vés de rankings, medidas de sucesso, 
empregabilidade), impele a sua ação 
para o jogo da competitividade global 
destinada a produzir outputs (treino 
de alunos, de profissionais e de inves-
tigadores) capazes de vender, nesse 
mercado híper-ativo-competitivo, por 
preços elevados, a sua destreza/agili-
dade para executar tarefas.

As universidades e as escolas movi-
das pela mercantilização (sem restri-
ções) da educação e do conhecimen-
to, encurtam o alcance daquilo que a 
educação e o conhecimento podem 
fazer pelos jovens. Mas o seu propósi-
to deve ser orientado para o fortaleci-
mento constante do bem comum, ba-
seado num conhecimento profundo, 
porque crítico, das relações humanas 
e da sua interação com o ambiente. 
Se não for este o caminho seguido, o 
poder das instituições educativas será 
enfraquecido (Lambert et al., 2015Lambert et al., 2015).

Este esforço de conferir valor ao 
conhecimento geográfico, equacio-
nando o que se deve ensinar e como, 
ganha fôlego com os trabalhos de 
David Lambert. A importação da 
abordagem das geo-capacidades, 
apelando ao geographical poweful 
knowledge, surge a partir da reflexão 
do autor, apresentada em 23 de junho 
de 2009 na aula inaugural do curso de 
professores no Institute of Education 
da University College London. O au-
tor é professor honorário de Ensino 
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de Geografia nessa instituição e, para 
além dos livros publicados sobre a 
temática, conseguiu que, no âmbito 
da União Europeia, se desenvolvesse 
(entre 2013 e 2017) o já referido pro-
jeto GeoCapabilities, através do qual 
estende à Geografia a abordagem de 
Amartya Sen (Justiça Social) e Martha 
Nussbaum (Teoria da Justiça).2 Com 
este projecto, David Lambert assume 
o objetivo de reposicionar o currícu-
lo escolar da Geografia, de modo a 
potenciar conhecimentos traduzíveis 
em poder, mais potencial humano e 
mais instrumentos intelectuais para 
vivenciar este potencial na sua pleni-
tude, conferindo a alunos e professo-
res mais ‘liberdades substantivas’. Ou 
seja, liberdades que (…)  possibilitam 
a escolha de uma vida que se tem ra-
zão para valorizar, possibilitando ao 
indivíduo a promoção de seus obje-
tivos, isto é, convertendo os bens pri-
mários na capacidade de a pessoa 
promover por ela mesma os seus pró-
prios objetivos [de desenvolvimento] 
(Silva e Faria, 2022, p.11Silva e Faria, 2022, p.11). 

2 De acordo com Bregalda et al (2022, p.22022, p.2), 
Amartya Sem e Martha Nussbaum, por meio 
da abordagem das capacitações (capabilities), 
são referências amplamente reconhecidas para 
problematizar a formação do sujeito e os pro-
cessos educacionais em perspectiva mais alar-
gada, servindo de alternativa à visão reducio-
nista de sujeito economicista contemporâneo. 
Parte-se do pressuposto que a concepção de li-
berdade do sujeito (uma das metas centrais da 
educação) perpassa pela consideração de as-
pectos amplos do humano, sejam as capacita-
ções (capabilities), a condição de agente, a liber-
dade e a dignidade humana.

Daqui se estabelece a ligação com 
a ideia estaminal de Amartya Sen 
(professor de Economia e Filosofia na 
Universidade de Harvard, distingui-
do com o prémio Nobel em 1998), que 
perspetiva o desenvolvimento como 
liberdade. Para Sen, o desenvolvi-
mento não é separável da capacidade 
de superar carências. Não é separável 
da capacidade individual e coletiva 
de ‘ter poder para’, e de ‘saber fazer 
escolhas’. Centra o funcionamento 
das sociedades nessa liberdade in-
dividual para aceder ao máximo de 
possibilidades de escolhas. A desi-
gualdade mais estruturante manifes-
ta-se na maior ou menor capacidade 
de saber (de discernir) e de beneficiar 
do poder de escolher (selecionar). A 
armadilha da pobreza é tanto mais 
forte, quanto menor é essa condição 
basilar de liberdade. A forma de ul-
trapassar este bloqueio é através da 
capacitação obtida por meio de um 
processo mais vasto, a educação, pois 
através dela desenvolve-se e maximi-
za-se o potencial do ser humano (Sen, Sen, 
20092009).  

Nas secções seguintes apresen-
tamos uma reflexão sobre como se 
pode conferir poder ao conhecimen-
to geográfico, através da educação 
para as GeoCapacidades. Discute-se 
como os currículos se devem orientar 
para preparar os jovens para este tipo 
de competências e, por fim, como, 
através de conhecimentos robustos e 
transversais se pode reforçar a geo-
-consciência que estimula nas comu-
nidades, nas sociedades, a cultura de 
território. 
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A disciplina e os poderes do 
FRQKHFLPHQWR�JHRJU£ƓFR�

Nesta secção analisamos a forma 
como Lambert observa a disciplina de 
Geografia e como identifica a necessi-
dade de repensar o âmbito da sua ação 
dentro do amplo espaço da educação. 
Inicicialmente, procuramos sumari-
zar as ideias da sua reflexão de power-
ful knowledge aplicado à Geografia 
(Lambert, 2009Lambert, 2009). A seguir, associa-
mos outras abordagens que discutem 
a natureza do debate em torno desta 
proposta e que ponderam a sua exe-
quibilidade, culminando numa revisi-
tação do tema feita pelo mesmo autor 
(Lambert, 2019Lambert, 2019). 

De seguida extraímos, das reflexões 
iniciais de Lambert (20092009), as quadro 
ideias principais a partir das quais se 
edifica a necessidade de incorporar a 
conceção de ‘conhecimento poderoso’ 
no ensino da Geografia.

��l�LGHLD��D�*HRJUDƓD�YLYH�XPD�
crise de identidade
Sobejamente difundida, esta ideia não 
encontra ressonância nas reflexões do 
autor. Pelo contrário, a Geografia é vis-
ta como uma disciplina que ganha sig-
nificado num contexto em que os jo-
vens crescem rodeados por mudanças 
aceleradas, que desfocam a leitura do 
mundo que os rodeia e que inviabiliza 
a sua contextualização em escalas (de 
tempo e de espaço) mais amplas. Esta 
realidade, desafia os professores a po-
sicionarem-se bastante além da condi-
ção de meros seguidores de instruções. 

Cabe-lhes a missão de serem autores 
dos programas a partir dos quais ensi-
nam Geografia, a descobrir as dimen-
sões teóricas e práticas desta área de 
conhecimento que, quando apreendi-
das pelos alunos, lhes confere poder. 
O papel do professor, o seu envolvi-
mento, o seu compromisso com a dis-
ciplina e com o que pretende ensinar, 
assumem uma importância crucial na 
medida em que pode ampliar os ‘po-
deres’ que transfere para os seus alu-
nos (Lambert, 2009, p. 14Lambert, 2009, p. 14).

2.ª ideia: o conhecimento 
disciplinar é coisa do passado.
A educação tem um valor intrínse-
co. Ser educado não corresponde a 
ter chegado a um qualquer patamar, 
pressupõem que se adotou um proces-
so aberto e permeável ao que é novo 
ao que é diferente, ao que admite a dú-
vida e através do qual se adensa gra-
dualmente a compreensão do mundo. 
Contrapõe-se, assim, o foco na criação 
de aptidões técnicas eficientes e efica-
zes que habilitam os alunos para exe-
cutar tarefas. Seguindo por esta via, 
o professor tem o papel de formador 
que segue um guião, treina e atesta 
que os alunos estão aptos a serem exe-
cutores de protocolos, limitando tanto 
o âmbito como alcance da sua missão, 
bem assim, as capacidades dos jovens 
para explorar, em pleno, o seu poten-
cial transformador. 

O ensino das disciplinas subjugar-
-se-ia à sua aplicabilidade técnica tra-
duzida no valor criado no exato mo-
mento em que este seria executado. 
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Pensado desta forma, investir no ensi-
no disciplinar nunca seria custo-efeti-
vo. Contudo, o conhecimento que con-
fere poder, quando apreendido pelo 
professor e pelo aluno, está carregado 
de camadas profundas produtoras de 
ganhos mais substanciais, porquanto 
diferidos no tempo longo.  

3.ª ideia: Construir o programa 
H[SORUDQGR�D�*HRJUDƓD�YLYLGD��

Aproximando os programas de ensino 
da Geografia ao espaço de vida quo-
tidiana dos jovens, dando liberdade 
aos professores para explorar todas as 
componentes da sua inserção e do seu 
enquadramento local, é uma forma de 
decidir sobre o que é relevante e útil 
ensinar. Este esforço de encontro entre 
o programa, os interesses e as motiva-
ções dos jovens, deve acompanhar os 
desenvolvimentos da pedagogia e as 
mutações operadas nas formas como 
os alunos aprendem. Abrem-se possi-
bilidades para gerar espaços de encon-
tro e de aprendizagem, de discussão e 
de debate, sendo estes os recursos es-
senciais do pensamento geográfico, 
inseparáveis dos processos de análise, 
interpretação, avaliação, síntese, nego-
ciação e decisão. Assim se concretiza 
um objetivo do ensino da Geografia: 
conferir um sentido ao mundo que ro-
deia os alunos a partir da confluência 
estruturada de múltiplas experiências 
subjetivas. 

Explorando a Geografia vivida, o 
professor orienta os alunos na sua 
busca de resposta para um conjunto 
de questões sobre a sua identidade, 

o seu lugar no mundo, as múltiplas 
cambiantes dos ambientes biofísicos e 
humanos (figura 1figura 1). 

O ensino da Geografia vivida mo-
biliza os jovens a descobrir uma dis-
ciplina envolvente, muito distante da 
técnica de descrever, selecionar e cata-
logar o mundo. Propõe uma lente para 
observar, construir e intervir no terri-
tório que parte das experiências dos 
jovens, convoca o passado para confe-
rir sentido ao futuro, enraíza-se local-
mente para daí formar o mecanismo 
de zoom in e zoom out que enquadra 
o lugar (o espaço de vida do indivíduo) 
na região e no mundo, procura as com-
binações de fatores (biofísicos, sociais, 
económicos, políticos) que alteram 
o ambiente e que desafiam o sentido 
crítico, indispensáveis para entender 
fenómenos complexos (lugar, espaço, 
ambiente, interconexão).  

4.ª ideia: posicionar a capacitação 
no centro dos programas de ensino 
GH�*HRJUDƓD�

A abordagem que Amartya Sen e 
Martha Nussbaum (um economista e 
uma filósofa) aplicaram à economia 
do desenvolvimento, deu relevo às 
condições de acesso justo ao exercí-
cio pleno das liberdades substanciais 
potenciadas pela educação, como se-
jam: imaginar, pensar, planear, deci-
dir sobre a sua vida, estabelecer liga-
ções significativas e empáticas com os 
outros (com a comunidade local, glo-
bal), ser um elemento ativo (participa-
ção politica, liberdade e capacidade de 
ter e de exprimir a sua opinião e de se 
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associar a outros para a defender) na 
construção de territórios.  Nesta pers-
petiva, a pobreza, por exemplo, não é 
só uma questão de privação material, 
esta condição é acima de tudo uma 

impedância à liberdade de escolha, 
coartando oportunidades. 

A ideia de capacitação, não se atem 
aos limites das competências (mais 
próximas das aptidões técnicas), dá 

corpo a uma empreitada mais ambi-
ciosa, sofisticada e multidimensional, 
dedicada a fazer germinar e a robus-
tecer o potencial humano que produz 
cidadãos autorrealizados, com pensa-
mento e ação autónomos, informados 

e atentos, preparados para, com senti-
do crítico, encontrar o seu lugar como 
profissionais criativos e dotados de ca-
pacidade de aprender. 

A capacitação dos jovens através 
dos programas de ensino da Geografia 

)LJXUD���ŋ�'LPHQV·HV�GD�*HRJUDƓD�YLYLGD�FRQYHUW¯YHLV�HP�*HR&DSDFLGDGHV
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deve centrar-se no esforço para desen-
volver liberdades individuais (conhe-
cer o sentido dos direitos e da autono-
mia), possibilidades de escolha sobre 
a forma como decidem viver (conhe-
cer o sentido da cidadania e da res-
ponsabilidade), como exercer sentido 
crítico (ponderando sempre as alter-
nativas disponíveis), criativo e produ-
tivo quando interagem na sociedade 
do conhecimento (adotar um posicio-
namento face à economia, à cultura, à 
politica, à ética, à estética).

O debate iniciado por Lambert, en-
controu ressonância noutros auto-
res que se dedicaram a perceber de 
que forma os programas de ensino da 
geografia poderiam ser percussores 
de conhecimentos que conferem ‘po-
der’ aos alunos. Neste sentido, Maude 
(20182018) acrescenta um contributo a 
este debate quando sistematiza oito 
características que Lambert associa ao 
poder dos conhecimentos geográficos. 
Assim, os conhecimentos geográfi-
cos conferem poder a quem os obtém 
sempre que:

forem baseados na evidência;
conjuguem componentes abstratas e 
com outras teóricas;
se estruturem a partir de um sistema 
de pensamento; 
sejam dinâmicos, evolutivos, mutá-
veis, sem deixar de ser fiáveis; 
sejam testáveis e permitem 
experimentar/modelar; 
sejam, sempre que for conveniente, 
contraintuitivos; 

sejam catapultas que transportam 

tanto o professor como o aluno para 

lá das suas experiências vividas;

sejam radicados no âmago da disci-

plina sem se confinar dentro dos seus 
limites.

Ou seja, este tipo de conhecimento 

deve proporcionar poder aos que o de-

têm. A qualidade de poderoso, atribuí-

da ao conhecimento, decorre daquilo 

que com ele se pode fazer, correspon-

dendo ao poder intelectual que confe-

re aos que a ele acedem. Por exemplo, 

pode dotar os que o detêm com uma 

linguagem diferenciadora que habili-

ta a ganhar vantagem no envolvimen-

to político, nos processos de tomada de 

decisão ou nos debates moral e ético.  

Em última análise, tal como defen-

de Young (20092009), este tipo de conheci-

mento confere autoridade, sentido de 

liberdade e provoca empolgamento, 

envolvimento. Permite descobrir no-

vas formas de pensar, explicar e en-

tender melhor as interações entre o 

mundo social e o natural, pensar fu-

turos alternativos e influenciar as for-

mas de os alcançar, ter recursos para 

participar nos debates significativos 
e ultrapassar os limites da experiên-

cia individual. Em síntese, o poder do 

conhecimento geográfico faz-se notar, 
em quem o apreende, através de meios 

intelectuais que permitem prever, ex-

plicar, ajudar a pensar e a conceber al-

ternativas (Tabela 1Tabela 1).
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&XUU¯FXOR�H�HQVLQR�GH�
geoCapacidades 

Se a capacidade corresponde à compe-
tência / aptidão / habilidade para fazer 
algo, as GeoCapacidades devem cons-
tituir uma preocupação central nos 
programas de Geografia, desenvol-
vendo nos jovens os efeitos do poder 
do conhecimento geográfico, visível 
no exercício de liberdades significa-
tivas, de pensar geograficamente, de 
fazer boas escolhas e de decidir sobre 
como orientar a sua vida. Através das 
GeoCapacidades, mobiliza-se o po-
tencial humano decorrente da facul-
dade de pensar e de raciocinar pela 
lente dos conhecimentos geográficos. 
Enaltece o papel que o conhecimento 
geográfico desempenha na educação 
dos jovens, ajudando-os a compreen-
der o mundo para além da sua expe-
riência, para além do seu espaço de 
vida quotidiana.

Para desenvolver GeoCapacidades 
os programas têm que ser prepara-
dos para conferir aos alunos o poder 
de: i. pensar em alternativas; ii) fazer 
generalizações ponderadas e pensar 
para além de contextos ou situações 
particulares (Maude, 2020Maude, 2020). Estas con-
dições que conferem poder ao conhe-
cimento geográfico, pressupõem a 
prática de uma forma de observar e de 
pensar, que assenta numa seleção de 
conceitos-chave que integram o ‘vo-
cabulário’ disciplinar da Geografia. 
Alguns desses conceitos são concretos 
(i.e. subúrbio, clima), outros são mais 
abstratos e referem-se a processos (i.e. 
urbanização, erosão) outros ainda são 

mais intangíveis (i.e. lugar, espaço). O 
domínio de cada um deles pode empo-
derar os alunos, mas de maneira dife-
rente. Uma forma de concretizar o po-
der de pensar em alternativas, decorre 
da possibilidade de observar o mundo 
como objeto de reflexão e de pensa-
mento, em vez de observar o mundo 
apenas como palco de experiências.  

O projeto lançado por Lambert, de-
dicado a pensar e propor programas 
de ensino da Geografia que potenciem 
GeoCapacidades, propõ-se responder 
à seguinte questão: quem são os jo-
vens que ensinamos? A resposta ser-
viria para colocar outra questão - por-
quê ensinar-lhes Geografia? -, a que se 
associam mais duas que convocam as 
novas pedagogias: o que devemos en-
sinar e como? (Lambert, 2018Lambert, 2018). 

Maude (20202020) tenta responder a 
estas perguntas, utilizando a ‘cidade’ 
como exemplo. Enquanto objeto de 
estudo, os alunos aprendem que a ci-
dade é um sistema de funções (comér-
cio, produções, habitação, lazer, etc.) e 
não apenas as lojas ou a fábricas que 
eles conhecem através da sua expe-
riência. A compreensão desse sistema 
de funções capacita-os a pensar a cida-
de de forma diferente e a aplicar esses 
conhecimentos a outros lugares (a ou-
tras cidades) que não estão ao alcan-
ce da sua experiência direta. O poder 
deste conhecimento decorre do facto 
de não ser limitado a um contexto es-
pecífico, podendo ser transferido para 
situações que extravasam os limites da 
vivência do aluno. Abrem, por isso, os 
seus horizontes. 



Gonçalves, C. (2024). ‘Geo-consciência e cultura de território. Educação para GeoCapacidades ‘.  
GetuS� Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, p. 13-27  
https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a2

21

Tabela 1 — Sistematização das formas de conferir poder ao conhecimento 
JHRJU£ƓFR
Fonte: com base em (MAUDE, 2018).
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Assim, o desafio consiste em discer-
nir no vasto campo disciplinar, quais 
são os conceitos que geram poder em 
quem os domina.Ou seja, quais são 
essas ‘grandes ideias’, ou como fazem 
germinar muitas outras. Esses concei-
tos, substratos de GeoCapacidades se-
gundo (Maude, 2020Maude, 2020), assumem três 
cara terísticas:

são conceitos que estão no topo da 
hierarquia porque sintetizam outros 
mais simples absorvendo, por isso, 
grande carga de complexidade e de 
abstração;
podem ser aplicados a uma variedade 
de temáticas, funcionando como me-
diadores de diferentes assuntos, con-
ferindo assim unidade e coerência à 
disciplina. É exemplo disso o concei-
to de espaço, que assume um papel de 
princípio transversal organizador; 
assumem diferentes funcionalidades, 
porquanto ajudam a formular ques-
tões, a organizar a informação, a suge-
rir métodos de análise, a formular ge-
neralizações, a identificar princípios 
explicativos. 

O conjunto de conceitos que pode-
riam ser considerados, pela sua con-
dição estaminal, incluem, designa-
damente, processo, tempo, mudança, 
escala, sistema, paisagem, natureza, 
região, sustentabilidade, interdepen-
dência, interação. Contudo, (Maude, Maude, 
20202020) defende que os do topo da hie-
rarquia, são: lugar, espaço, ambiente 
e interconexão. Por exemplo, sistema, 
interdependência, processo, podem 
ser agregados no conceito de interco-
nexão. O mesmo se passa com região 
que pode ser considerada como um 

tipo de lugar, ou natureza e paisagem 
que pode ser parte do conceito de am-
biente. Por sua vez, a compreensão do 
que representa a ‘escala’ permite ana-
lisar relações que se estreitam ou alar-
gam consoante se fecha ou se amplia 
o território objeto de observação. De 
outra forma, o ‘tempo’ também as-
sume uma função analítica, na me-
dida em que permite explicar um fe-
nómeno por meio da compreensão 
das mudanças que conhece ao longo 
de uma linha cronológica. Conceitos 
como ‘sustentabilidade ou resiliên-
cia’ são de natureza avaliativa, porque 
qualificam um processo de mudança 
no ambiente, associada à viabilidade 
de uma estrutura económica, demo-
gráfica ou social. Do mesmo tipo é o 
conceito de ‘qualidade de vida’ por-
que permite classificar as implicações 
de mudanças induzidas no ambien-
te e os efeitos que provocam nas pes-
soas. Assim acontece com o concei-
to de ’justiça social’, embora este seja 
especialmente vocacionado para per-
ceber implicações em grupos vulne-
ráveis. Os conceitos mais potenciado-
res de GeoCapacidades não carregam 
significados claros, outrossim arras-
tam complexos emaranhados de pe-
quenas ideias que ganham força por-
que são inseparáveis umas das outras 
(figura 2figura 2). 

O ponto de chegada mais amplo 
desta abordagem é o desenvolvimen-
to do que Lambert (2018) designa de 
‘cidadania espacial’, manifestada no 
uso de representações espaciais ba-
seadas em competências, para usar a 
gramática conceptual e a informação 
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geográfica em proveito de uma partici-
pação efetiva na sociedade. 

Na secção seguinte, faremos uma 
incursão à necessidade de fomen-
tar uma geo-cosnciência que se ali-
mente e que alimente uma cultura de 
território.

Geo-consciência e cultura de 
território 

O aprofundamento dos sistemas de 
governança territorial, passa pela ca-
pacidade que os atores manifestam 
para assentarem as decisões de desen-
volvimento sobre o lastro de condi-

ções sociais, culturais e institucionais. 
O conhecimento dos recursos terri-
toriais, da arquitetura de instituições 
e dos interesses em conflito, é causa 
e consequência da maior ou menor 
cultura de território. Ferrão (2011, p. 2011, p. 
115115) refere-se a esta ‘cultura de terri-
tório’ associando-a a um conjunto de 
(…) crenças e valores com tradução em 
atitudes, competências e práticas quo-
tidianas por parte da população em 
geral. De modo mais direto, o autor sa-
lienta que a cultura de território impli-
ca o envolvimento de (…) membros da 
comunidade educativa, científica, téc-
nica e política.

Figura 2 — Os quatro conceitos mais potenciadores de geo-capacidades
Fonte: com base em (MAUDE, 2020).
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Cabe à Geografia a missão de edu-
car e de intervir a partir da compreen-
são das relações, interações e inter-
dependências entre a natureza e a 
sociedade, ou, dito de outro modo, en-
tre a natureza e a cultura. Responder, 
perfilhando uma abordagem holística, 
a ‘o quê? onde? como? porquê? para 
quem? e, que fazer?’, levam a que se 
descreva, explique e compreenda os 
fenómenos que (trans)formam diaria-
mente a superfície (da parte) do plane-
ta que habitamos. Deste modo viabi-
lizam-se modelos de governança que 
colocam os recursos territoriais ao ser-
viço das sociedades, na configuração 
atual, assim como, nas que no futuro 
se forjarem. Sobretudo, a vertente da 
geografia aplicada, impulsionada a 
partir de meados do século XX, chama 
a si a missão de usar os conhecimen-
tos geográficos para resolver proble-
mas que afetam as sociedades. Entre 
os problemas bloqueadores da quali-
dade de vida das populações estão as 
transformações demográficas, as desi-
gualdades de desenvolvimento, ou os 
passivos ambientais e de planeamento 
urbano e regional (Fernandes, Trigal, Fernandes, Trigal, 
Sposito, 2016Sposito, 2016).

A Geografia não é separável dos va-
lores humanistas quando se dedica à 
compreensão da sociedade e da sua 
condição, reconhecendo que a cons-
trução de geografias personalizadas, 
onde se mesclam interpretações ob-
jetivas e subjetivas do mundo, mode-
ladas pelas culturas e pelas estruturas 
sociais, conduzem a que os indivíduos 
e as comunidades a que pertencem 
organizem o seu comportamento no 

espaço (Capel, 1981Capel, 1981). Capel defende 
que um espaço egocêntrico, organi-
zado a escalas diversas que vão desde 
a casa, o bairro, a aldeia, até ao espa-
ço nacional ou mundial, ganha cara-
ter de espaço existencial concreto. É 
este espaço concreto, também feito 
de elementos de subjetividade, que 
os geógrafos humanistas procuram 
entender. Releva neste aspeto a dialé-
tica entre o mundo físico e humano 
a partir do qual se constrói o conhe-
cimento geográfico, cujo único fim é 
ser disseminado pela sociedade ca-
pacitando-a a resolver os problemas 
que se colocam, por exemplo, no pla-
no ambiental, nos riscos biofísicos, so-
ciais e tecnológicos, no planeamento 
e desenvolvimento local, urbano e/ou 
regional. 

Quer isto dizer que, tal como defen-
dem Murphy et al. (20052005), a Geografia 
pode ter um papel central na qualifi-
cação do debate público, descodifican-
do e criando interpretações integradas 
sobre os problemas complexos que 
desafiam as sociedades. Neste contex-
to, podemos falar de uma “geo-cons-
ciência” que habilite para comunicar 
‘com e para’ múltiplos saberes, grupos 
e setores da sociedade que se engajam 
e partilham as missões do desenvolvi-
mento (Ward, 2006; Smith, 2013Ward, 2006; Smith, 2013). A 
Geografia Pública é uma parte inte-
grante da Geografia Aplicada que se 
consuma no planeamento, sobretudo 
quando neste se considera a corrente 
que privilegia a comunicação (comuni-

cative planning) que envolve vários ato-
res nas negociações dedicadas a deci-
dir formas partilhadas de progresso. 
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Enquanto conhecimento capaz de 
mediar o debate público sobe as solu-
ções de desenvolvimento, a Geografia 
potencia a ampliação dos direitos de-
mocráticos e o acesso a esses direitos, 
dando ressonância à voz dos cidadãos, 
preconizando o redireccionamento 
dos recursos para os que deles mais 
necessitam. Está em causa uma obri-
gação moral associada aos geógrafos 
e aos conhecimentos que lhes incum-
be transmitir e difundir quando se en-
volvem e envolvem os cidadãos, em 
ações de planeamento (Tewdwr-Jones, Tewdwr-Jones, 
20052005). 

A cidadania está intimamente liga-
da à robustez da participação pública. 
Quanto mais robusta, maior o poten-
cial para identificar problemas e cons-
truir soluções implementáveis porque 
partilhadas e negociadas, denuncian-
do a qualidade da governança. Tanto a 
cidadania como a governança são po-
tenciadas pelos conhecimentos geo-
gráficos e pela prática que deles resul-
tar. À educação geográfica cabe criar 
“cidadãos geograficamente compe-
tentes” munidos de GeoCapacidades, 
proporcionando aos jovens experiên-
cias de aprendizagem habilitadores de 
pensar e de viver o espaço quotidia-
no com responsabilidade (Cachinho, Cachinho, 
20012001). 

Assim, a educação cívica tem por 
objetivo capacitar os alunos a serem 
cidadãos de pleno direito. As socie-
dades democráticas dependem da 
educação cívica e da cultura de par-
ticipação política, cabendo à escola 
parte da responsabilidade de desen-
volver competências sociais, valores 

de consciência critica e de responsa-
bilidade social geradores de empode-
ramento. A educação geográfica cria 
bases para a afirmação da cidadania 
(valorizando a perspetiva humanis-
ta, a diversidade e a coesão territo-
rial) questionando o modo como os 
diferentes estilos de vida impactam 
as condições sociais locais, regionais 
e globais. Cabe à educação geográfica 
o papel de fomentar uma consciência 
cívica ativa (facilitando a acessibilida-
de à informação relevante), capaz de 
se interpor aos problemas ambientais 
aplacando a depredação dos recursos 
e as injustiças que daí decorrem. Na 
missão da educação geográfica deve 
inscrever-se a preparação dos jovens 
para assumir papel ativo nas comu-
nidades (locais/globais) em que estão 
inseridos.

Considerações Finais 

O trabalho de Lambert centra-se no 
desenvolvimento dos princípios peda-
gógicos passiveis de serem traduzidos 
para aplicações estruturadoras, confe-
rindo, assim, poder ao conhecimento 
disciplinar da Geografia. O foco prin-
cipal é a ação dos professores no de-
senho dos programas de ensino de 
Geografia. Este referencial explora-
do por Lambert (20092009), dialoga com 
os trabalhos de Amartya Sen publi-
cadas nesse mesmo ano —propostos 
no campo de ação da economia do de-
senvolvimento— e com os de Michael 
Young (Young, 2009Young, 2009) desenvolvidos 
no campo da sociologia. Na verdade, 
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deve-se ao trabalho de Young a noção 
de que o objetivo das escolas deve ser 
ensinar conhecimentos que permitam 
aos alunos pensar para além dos limi-
tes da sua própria experiência. O autor 
defende que são esses os conhecimen-
tos “poderosos”.

Os programas de ensino desenvol-
vidos pelos professores devem consi-
derar esta hierarquia e a forma como 
podem dotar os alunos destes “pode-
res especiais”. Esta ideia de poder as-
sociado ao conhecimento merece ser 
clarificada. Um conhecimento germi-
nador de poder deve produzir efeitos 
ou resultados que possam ser descri-
tos como poderosos para os que dele 
usufruem. Aplicados ao ensino da 
Geografia, estes conhecimentos devem 
explorar os conceitos com mais poten-
cial para criar GeoCapacidades tradu-
zíveis em lentes distintas (capazes de 
propor alternativas) para pensar, ques-
tionar, analisar, explicar e interpretar 
o lugar e a sua relação com o mundo.  
Através da ideia de GeoCapacidades, 
constrói-se o argumento que privar os 
jovens do acesso a conhecimentos dis-
ciplinares poderosos (educando para 
que sejam dotados de aptidões práti-
cas), armadilha as suas capacidades de 
exercer em pleno a sua cidadania e a 
sua condição humana. 

Através dos conceitos geográficos 
(perceção, espaço, lugar, território, es-
cala, localização, distribuição, distân-
cia, tempo histórico, interação, casua-
lidade), os alunos, sobretudo quando 
envolvidos em trabalho de campo, 
são colocados perante a possibilida-
de de investigar lugares, problemas 

ambientais ou comportamentos hu-
manos. Geram-se competências para 
compreender os acontecimentos do 
quotidiano e a sua espacialização em 
diferentes escalas, aprofunda-se a li-
teracia numérica e tecnológica, apli-
cam-se metodologias de trabalho de 
grupo, de sentido crítico e de pensa-
mento integrado. Consolidam-se com-
petências para resolver problemas, 
para formar opiniões e posições pes-
soais conducentes a atitudes social e 
ambientalmente responsáveis. Cria-
se interesse por explorar o espaço de 
vivência quotidiana e por compreen-
der a importância do exercício da 
cidadania. 

Certo é que, ao mesmo tempo que 
se reconhece a importância das com-
petências acima enunciadas, sedimen-
ta-se a ideia de que se têm criado obs-
táculos para que a escola possa inovar 
na educação geográfica de modo a en-
volver os alunos nos seus propósitos. 
Faltam condições para mobilizar os 
alunos para uma “Geografia vivida” de 
que nos fala Lambert, conferindo-lhe 
uma ‘prática operatória’ conduzindo-
-os ao desenvolvimento das suas pró-
prias aprendizagens, fazendo com que 
os alunos, colocadas perante proble-
mas concretos, manifestem o poder 
de, procurando nos métodos da inves-
tigação, encontrar formas consistentes 
de explorar o mundo que os rodeia e, 
desta forma, congeminar soluções re-
correndo a conceitos e técnicas pró-
prias da Geografia. Quando os alu-
nos são provocados no sentido de (…) 
reformularem as suas ideias prévias, 
ao verem ampliado o conhecimento 



Gonçalves, C. (2024). ‘Geo-consciência e cultura de território. Educação para GeoCapacidades ‘.  
GetuS� Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, p. 13-27  
https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a2

27

sobre os problemas objeto de explo-
ração, é de esperar que os mesmos 
encontrem verdadeiramente sentido 
na educação geográfica” (Cachinho, Cachinho, 
2001, p. 82001, p. 8).
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